
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 121.719 - SP 
(2011/0285039-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 
EMBARGADO : GILBERTO APARECIDO MINIQUIEL 
ADVOGADO : ADEMAR BERNHARD JÚNIOR E OUTRO(S) - SP107976 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. 
CABIMENTO.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, a teor do disposto no 
art. 1.022 do CPC/2015.
2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo 
ao recurso integrativo, manejado, na verdade, com o escopo de se 
insurgir contra o não conhecimento do seu agravo regimental, ante a 
falta de impugnação específica da motivação contida na decisão 
agravada.
3. A repetição de aclaratórios sob os mesmos argumentos evidencia o 
caráter protelatório do recurso, atraindo a incidência da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil/2015, em valor não 
excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa.
4. Embargos rejeitados, com imposição de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 121.719 - SP 
(2011/0285039-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de novos embargos de declaração opostos pelo 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO 
contra acórdão que rejeitou os embargos aclaratórios anteriores, o qual foi assim ementado 
(e-STJ fl. 306):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. 
INOCORRÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material no julgado. 
2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo, porquanto os vícios alegados pelo embargante, na 
realidade, manifestam seu inconformismo com o não conhecimento do agravo 
regimental, à vista da aplicação da Súmula 182 do STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados.

Nas suas razões, o embargante alega que, no agravo regimental que 
interpôs contra a decisão de fls 276/277 (e-STJ), pretendeu recorrer, tão somente, da aplicação 
da Súmula 211 do STJ, não se insurgindo contra a Súmula 7 desta Corte.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator)

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são admitidos embargos de 
declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão.

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados.

Os vícios alegados pelo embargante, na realidade, manifestam seu 
inconformismo com o não conhecimento do seu agravo regimental, ante a falta de impugnação 
específica da motivação contida na decisão agravada, sendo certo que eventual reforma do 
julgado embargado não condiz com a natureza integrativa dos aclaratórios.

Nesse sentido, transcrevo precedente desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. As alegadas omissões tratam, em verdade, de fundamentos trazidos pelo 
recorrente, os quais foram rejeitados pelo acórdão, na medida em que se decidiu 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 
3. A parte embargante objetiva apenas o reexame da causa com a atribuição de 
efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de 
declaração 4. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAREsp n. 592.756/PR, relator Ministro OG FERNANDES, 
Corte Especial, DJe 18/12/2015). 

Diante da repetição de embargos aclaratórios sob os mesmos 
argumentos, evidencia-se o intuito protelatório do embargante, de modo a autorizar a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil/2015, em valor não excedente a 
dois por cento sobre o valor atualizado da causa.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração e aplico ao 
embargante a multa de 2% sobre o valor atualizado da causa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0285039-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 121.719 / SP

Números Origem:  4510120040050600  50602004  5888845  9214052542006  994060669999  
99406066999950000

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

PROCURADOR : RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 
AGRAVADO  : GILBERTO APARECIDO MINIQUIEL 
ADVOGADO : ADEMAR BERNHARD JÚNIOR E OUTRO(S) - SP107976 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

PROCURADOR : RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 
EMBARGADO : GILBERTO APARECIDO MINIQUIEL 
ADVOGADO : ADEMAR BERNHARD JÚNIOR E OUTRO(S) - SP107976 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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